
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 102.222 - RS 
(2011/0313730-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
ADVOGADO : KARINA ROSA BRACK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA EMILIA DE MORAES SILVA 
ADVOGADO : NEDSON PINTO CULAU E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
FERROVIÁRIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. INTEGRALIDADE DE PENSÃO. 
EXECUÇÃO REALIZADO NOS TERMOS DO TÍTULO EXECUTIVO, CONFORME 
CONSIGNADO PELA CORTE LOCAL. INVIABILIDADE DE REEXAME EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL DA ALEGADA VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DO IPERGS DESPROVIDO.

1.   Não houve infringência ao art. 535 do CPC, na medida em 
que o Tribunal de origem apreciou, fundamentadamente, a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 
Afora isso, julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa 
às normas ora invocadas.

2.   No que toca à alegada ofensa à coisa julgada, o recorrente 
não logrou demonstrar o desacerto do aresto hostilizado, que, sobre o tema, 
consignou, em apertada síntese, que a pensão percebida do INSS em nada tem a 
ver com a pensão percebida do IPERGS, as quais não se confundem. Asseverou, 
inclusive, que o valor informado nos cálculos não inclui o valor do salário integral 
do ex-funcionário, mas tão-somente dos proventos integrais da complementação 
provenientes da Autarquia.

3.   Ademais, tendo o Tribunal expressamente afirmado que o 
título executivo condena o IPERGS ao pagamento de 100% dos valores devidos à 
autora, inviável reconhecer a violação à coisa julgada defendida pela Autarquia. 

4.   Agravo Regimental do IPERGS desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 17 de dezembro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 102.222 - RS 
(2011/0313730-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
ADVOGADO : KARINA ROSA BRACK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA EMILIA DE MORAES SILVA 
ADVOGADO : NEDSON PINTO CULAU E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo IPERGS 

contra decisão de fls. 277/282, assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO ESTADUAL. FERROVIÁRIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

INTEGRALIDADE DE PENSÃO. EXECUÇÃO REALIZADO NOS 

TERMOS DO TÍTULO EXECUTIVO, CONFORME CONSIGNADO 

PELA CORTE LOCAL. INVIABILIDADE DE REEXAME EM SEDE DE 

RECURSO ESPECIAL DA ALEGADA VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 

AGRAVO DO IPERGS DESPROVIDO.

2.   O agravante reitera os argumentos apresentados no 

Recurso Especial, sustentando que: (a) o acórdão recorrido, a despeito da 

oposição de Embargos de Declaração, permaneceu omisso; (b) o título executivo 

garante a revisão da pensão paga, adequando seu valor à remuneração recebida 

pelo servidor em vida, assim, viola a coisa julgada a determinação, em sede de 

execução, do pagamento integral do benefício pelo IPERGS, uma ser que o INSS 

é responsável por este pagamento também.

3.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou, caso 

assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 102.222 - RS 
(2011/0313730-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
ADVOGADO : KARINA ROSA BRACK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA EMILIA DE MORAES SILVA 
ADVOGADO : NEDSON PINTO CULAU E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO ESTADUAL. FERROVIÁRIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

INTEGRALIDADE DE PENSÃO. EXECUÇÃO REALIZADO NOS 

TERMOS DO TÍTULO EXECUTIVO, CONFORME CONSIGNADO 

PELA CORTE LOCAL. INVIABILIDADE DE REEXAME EM SEDE DE 

RECURSO ESPECIAL DA ALEGADA VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 

AGRAVO REGIMENTAL DO IPERGS DESPROVIDO.

1.   Não houve infringência ao art. 535 do CPC, na 

medida em que o Tribunal de origem apreciou, fundamentadamente, a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 

omissão, contradição ou obscuridade. Afora isso, julgamento diverso 

do pretendido, como na espécie, não implica ofensa às normas ora 

invocadas.

2.   No que toca à alegada ofensa à coisa julgada, o 

recorrente não logrou demonstrar o desacerto do aresto hostilizado, 

que, sobre o tema, consignou, em apertada síntese, que a pensão 

percebida do INSS em nada tem a ver com a pensão percebida do 

IPERGS, as quais não se confundem. Asseverou, inclusive, que o valor 

informado nos cálculos não inclui o valor do salário integral do 

ex-funcionário, mas tão-somente dos proventos integrais da 

complementação provenientes da Autarquia.

3.   Ademais, tendo o Tribunal expressamente afirmado 

que o título executivo condena o IPERGS ao pagamento de 100% dos 

valores devidos à autora, inviável reconhecer a violação à coisa 

julgada defendida pela Autarquia. 

4.   Agravo Regimental do IPERGS desprovido.
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1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   No tocante ao art. 535, do CPC, inexiste a violação 

apontada. O Tribunal a quo apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 

padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, 

não implica ofensa à norma ora invocada.

3.   No que toca à alegada ofensa à coisa julgada, o recorrente 

não logrou demonstrar o desacerto do aresto hostilizado, que, sobre o tema, 

consignou, em apertada síntese, que a pensão percebida do INSS em nada tem a 

ver com a pensão percebida do IPERGS, as quais não se confundem. Inclusive, o 

valor informado nos cálculos não inclui o valor do salário integral do ex-funcionário, 

mas tão-somente dos proventos integrais da complementação provenientes da 

autarquia, o qual não coincide com a totalidade da pensão percebida dos dois 

Institutos.

4.   Confira-se, a esse respeito, trecho do acórdão recorrido:

Este Egrégio Tribunal de Justiça, quando do julgamento do 

apelo do IPERGS (acórdão de fls. 123-131) - no qual pretendia a 

ressalva de que a ele competia somente a complementação a que se 

obrigou - considerou que face os termos do acordo de reversão 

celebrado ente o Estado do Rio Grande do Sul e a União, que em sua 

cláusula 11, caput, impõe ao Estado do Rio Grande do Sul a 

responsabilidade no pagamento da diferença dos proventos pagos 

pelo INSS e os servidores em atividade, obrigação repassada ao 

demandado, face o falecimento, não tendo o INSS qualquer 

responsabilidade no tocante ao pedido formulado na inicial, eis que 

vem pagamento corretamente os benefícios. (..) A sentença não fez a 

distinção acima referida, merecendo reparo neste aspecto, com o 

acolhimento da prefacial alegada pelo apelante, sendo que a 

pretensão da autora analisada partir das diferenças de proventos, 

conforme analisado, e não sobre a totalidade de vencimentos, 

consoante pedido feito na inicial, sob pena de gerar enriquecimento 

indevido da mesma, que receberia pensão do INSS, acrescido de 

pensão integral pelo demandado (fi. 127). Assim, restou ressalvada a 
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responsabilidade do demandado de complementar a pensão (fls. 130).

Pelo que resulta, assim, do título judicial, o benefício de 

pensão por morte pago pelo INSS é matéria totalmente estranha à 

integralidade concedida em sentença e ora sob execução, e que se 

deve limitar, assim, ao montante integral da complementação 

(diferença de proventos) que era paga pelo Estado do RGS ao 

falecido ex-ferroviário e que, com sua morte, passou a ser devida a 

seus dependentes. pelo IPERGS. 

5.   Ademais, tendo o Tribunal expressamente afirmado que o 

título executivo condena o IPEGS ao pagamento de 100% dos valores devidos à 

autora, inviável reconhecer a violação à coisa julgada defendida pela Autarquia. 

Nesse sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 

EX-FERROVIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. 

DEPENDENTE. PARCELA A SER PAGA PELO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. REVERSÃO DE 

EX-FUNCIONÁRIOS DA RFFSA PARA O IPERGS NOS TERMOS DA 

LEI N. 3.877/61. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO 

LOCAL. SÚMULA 280/STF. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. 

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. É inviável a análise da questão controvertida dos autos 

porquanto demanda a análise da Lei Estadual n. 2.061/53, que 

disciplina a matéria. Logo a revisão do aresto, na via eleita, encontra 

óbice na Súmula 280 do STF.

2. No caso, rever a interpretação dada pela Corte de origem 

ao título executivo judicial, a fim de aferir possível violação à coisa 

julgada, exigira o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o 

que é inadmissível na via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. A 

propósito: AgRg no AREsp 339.691/SP, Rel. Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, DJe 20/11/2013; AgRg no AREsp 

149.713/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 

3/10/2012; AgRg no AREsp 224.394, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima, Primeira Turma, DJe 19/12/2012; AgRg no REsp 1.208.502/AL, 

Rel Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 9/8/2011; 

AgRg no REsp 1.015.470/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta 

Turma, DJe 4/8/2008.

3. Agravo regimental não provido (AgRg. no AREsp. 

30.281/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 2.6.2014).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO ESTADUAL. PENSÃO. APOSTILAMENTO. TERMO A QUO. 

LEI ESTADUAL Nº 5.451/86. ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. 

IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA. REVOLVIMENTO DE FATOS E 

PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA

211/STJ.

1. Esta Corte já decidiu, amiúde, que não há contrariedade ao 

art. 535 do Código de Processo Civil quando o Tribunal de origem 

decide, de maneira fundamentada, as questões relevantes ao deslinde 

da controvérsia. Precedentes.

2. A desconstituição das conclusões do Tribunal a quo, que 

reconheceu a existência de coisa julgada na espécie, demanda o 

revolvimento do substrato fático-probatório valorado na origem, o que 

é vedado pela Súmula 7/STJ. Precedente: AgRg no REsp 926.998/SC, 

Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 

julgado em 19/10/2010, DJe 08/11/2010.

3.  Nos termos do enunciado da Súmula 211 do Superior 

Tribunal de Justiça, é inadmissível recurso especial quanto à questão 

que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo tribunal a quo.

4. Aplicável à espécie, por analogia, a vedação prevista na 

Súmula 280 do STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não 

cabe recurso extraordinário".

5. Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 398.890/SP, Rel. 

Min. ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA, DJe 23.10.2012).

6.   Diante de tais considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental do IPERGS. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0313730-3 AREsp 102.222 / RS

Números Origem:  10300173708  1644913420118217000  4204313420108217000  5789203820118217000  
70038327169  70042316976  70045193562  70046461265  70639  73707

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

ADVOGADO : KARINA ROSA BRACK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA EMILIA DE MORAES SILVA
ADVOGADO : NEDSON PINTO CULAU E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

ADVOGADO : KARINA ROSA BRACK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA EMILIA DE MORAES SILVA
ADVOGADO : NEDSON PINTO CULAU E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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